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Resumo: Este trabalho tem, como foco principal, analisar as mudanças curriculares constituídas pelo 
Projeto Veredas, uma Política de Currículo elaborada e implementada no período de 1999-2002, no 
estado  de  Minas  Gerais.  Para  tanto,  estabelecemos,  como  princípio  teórico-metodológico,  a 
abordagem do Ciclo de Políticas de Stephen Ball, no qual é evidenciada a importância da inter-relação 
de  contextos  (de  influência,  de  produção  do  texto  e  da  prática)  e  são  valorizadas  as  relações 
global/local,  demonstrando  que  toda  política  está  sujeita  à  interpretação  e  recriação  na  política 
original. Como recurso empírico, a pesquisa foi realizada pela análise de documentos produzidos pela 
Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais (SEE/MG) para execução do Projeto Veredas –  
Formação Superior de Professores. 
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No  âmbito  da  complexidade  dos  fenômenos  educacionais  brasileiros,  a  discussão 

sobre currículo, na agenda das políticas para a Educação de diversos governos, tem sido posta 

como  carro-chefe  de  reformas  visando,  segundo  esses  mesmos  governos,  contribuir  para 

reverter  os  baixos  índices  de aproveitamento  escolar  e  para qualificar  melhor  a  formação 

docente, dentre outras ações. Essa centralidade, inclusive, nos possibilita compreender essas 

reformas  curriculares  como  se  fossem a  própria  Política  Educacional  como  um todo,  na 

medida em que as ações praticadas envolvem-se com mudanças,  de maior  relevância,  nas 

Políticas Curriculares. Amparados pela literatura que tem tratado da história do pensamento 

curricular no Brasil (Lopes e Macedo, 2002; Moreira, 1990; Domingues, 1988), sabemos que 

essa aproximação requer cuidados nos enfoques e, principalmente, na forma de abordagem 

utilizada, objetivando entender os movimentos de constituição das Políticas Educacionais e 

sua  relação  com  as  Políticas  Curriculares  e  vice-versa.  Conforme  apontam  produções 

científicas dessas áreas do conhecimento, trata-se de campos com objetos de estudo distintos, 

mas não excludentes entre si. Talvez, possamos dizer que, no caso das reformas educacionais 

brasileiras,  em função do conjunto  de  ações  envolverem-se  mais  destacadamente  com as 

Políticas Curriculares, as mudanças decorrentes das Políticas Educacionais propiciem o 
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entendimento  de  que  ambas  as  políticas  lidam  com  o  mesmo  objeto  de  estudo  ou  mais 

provavelmente  dizer  que a  Política  Educacional  tenha  se constituído  utilizando-se das  Políticas 

Curriculares.  

Embora esse debate não fosse nossa prioridade neste trabalho, tornou-se pertinente iniciar 

nossa  reflexão  atentando  para  esse  fato,  haja  vista  que  a  experiência  de  reforma  educacional 

ocorrida no estado de Minas Gerais, para o período de 1999-2002, desenvolveu-se no entorno dessa 

compreensão,  ou  seja,  a  Política  Educacional  foi  traçada  com  foco  na  Política  Curricular.  É 

importante ressaltar que nossa atenção centrou-se nos procedimentos da construção e implantação 

dessa Política Educacional no âmbito da Secretaria de Educação do Estado - SEE/MG. Em relação à 

construção,  foram utilizados  dois  mecanismos  de  ação:  um,  em primeira  instância,  na  qual  os 

profissionais  da  Educação  do estado foram envolvidos  para  discutir  problemas  e  prioridades  a 

serem  encaminhados  pelo  próximo  governo  estadual  e  o  outro,  em  segunda  instância,  pela 

realização  de  um diagnóstico  acerca  das  práticas  em desenvolvimento  nas  escolas  a  partir  das 

deliberações do governo anterior, tais como a organização do tempo escolar através de sistema de 

ciclos, programas de aceleração da aprendizagem, entre outros. Tomadas essas decisões, o governo, 

então, apresentou a proposta de Política Educacional com centralização das ações mais voltadas 

para as Políticas Curriculares. 

Disso decorreu nosso interesse por tornar como objeto de estudo a Política Curricular do 

estado de Minas Gerais a partir da denominada Escola Sagarana (nome escolhido pela equipe de 

governo para representar essa reforma educacional), tendo como objetivo analisar o Projeto Veredas 

nessa Política Educacional e seus desdobramentos nos manuais de orientação para sua execução 

enquanto  projeção  de  uma  Política  Curricular.  Tal  escolha  justificou-se  pela  forma  como  essa 

política foi elaborada e pela nossa participação direta em dois programas executados, um voltado 

para  Formação  de  Professores  das  redes  públicas,  em nível  superior,  na  modalidade  Ensino  a 

Distância  – o Projeto Veredas  – e o outro voltado para aferição do aprendizado em alunos do 

Ensino Fundamental  e  do  Ensino Médio  –  o  Projeto  Simave  –  Sistema  Mineiro  de  Avaliação 

Escolar.  

No caso de Minas Gerais, os projetos foram definidos pela Secretaria de Educação do estado 

e  implantados  de  acordo  com  suas  diretrizes  operacionais  num  movimento  que  costuma  ser 

denominado “de cima para baixo”. 

O  marco  principal  desse  processo  de  reforma  educacional  teve  início  antes  mesmo  da 

confirmação dos resultados da eleição ocorrida em 1998 para governadores estaduais. Para tanto, o 
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então  candidato  ao  governo  desencadeou  sua  estratégia  de  articulação  utilizando-se  de  um 

encaminhamento no qual defendia a elaboração da reforma baseada num levantamento de dados, 

tendo  como  objetivo  mapear  os  problemas  e  as  prioridades  educacionais  apresentadas  por 

profissionais  da  educação  mineira  e  comprometendo-se  a  incorporar  as  propostas  e  os 

encaminhamentos sugeridos à futura política da Secretaria de Educação do estado. Empossado no 

cargo, o governador Itamar Franco manteve o compromisso, pelo menos em termos de discurso, 

com as propostas contidas no documento intitulado - Carta dos Educadores Mineiros – resultado 

dos encontros dos quais ele havia participado. Dessa forma, deu prosseguimento à estratégia de 

reforma  sob  a  idéia  de  que  colocaria  a  educação  de  Minas  a  serviço  da  coesão  social  e  da  

participação democrática, empenhada no desenvolvimento humano e na construção da cidadania. 

De fato, esse tipo de procedimento para implantação da reforma educacional no estado por 

esse governo, distanciava-se dos encaminhamentos  adotados por outras gestões.  Isso incentivou 

ainda  mais  nosso  interesse  por  investigar  essa  Política  de  Educação,  especialmente,  no  que  se 

referia  às  propostas  curriculares  oficiais  e  pelo  permanente  incentivo  à  participação  dos 

profissionais da Educação ampliando, no nosso ponto de vista, a importância desta pesquisa para a 

área de Currículo. A partir desse contexto, pudemos estabelecer a seguinte hipótese: se o governo 

estadual incorporou a participação dos Profissionais da Educação nesse processo, as questões que 

dizem respeito às especificidades locais foram incluídas nas políticas globais estabelecidas, logo 

apresentam mesclas de interesses e marcas tanto locais quanto globais. 

Por isso, destacamos a perspectiva de defender as questões que poderiam ser incluídas nessa 

análise, quais sejam: a rejeição pela separação entre a formulação e implementação desse processo 

político; a interpretação que os profissionais que atuam na prática fazem ao relacionar os textos da 

política à prática; a inter-relação entre os contextos de influência, de produção do texto e o contexto  

da  prática;  a  compreensão  de  que  pelo  fato  de  as  políticas  curriculares  serem  processos  de 

negociação  complexos,  os  textos  produzidos  nesses  contextos,  sejam escritos  ou  não,  não  são 

fechados nem têm sentidos fixos e claros. 

Nesse sentido, demonstrando que pelo fato de toda política estar sujeita à interpretação e 

recriação, a política é capaz de produzir efeitos e consequências que podem representar mudanças e 

transformações significativas na política original. Para tanto, trabalhamos com a perspectiva teórica 

desenvolvida por S. Ball (1995, 1999, 2001, 2004) com as ideias sobre o Ciclo de Políticas, uma 

vez que a referida abordagem nos permitiria uma análise crítica e contextualizada de programas e 

Políticas Educacionais, através da articulação entre o macro e micro-contextos. 
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Entre as questões que orientam esta pesquisa, destacamos algumas que se colocam em torno 

das ideias formuladas por Ball e que têm como objetivo explicitar como os contextos poderiam ser 

explorados, admitindo-se a compreensão do Ciclo de Políticas, permitindo-nos analisar as fases de 

elaboração e suas implicações enquanto projeção de uma Política Curricular. 

Considerando essa teia de relações que envolvem a questão sobre as Políticas Curriculares, 

bem  como  a  norma  legal  que  lhe  dá  suporte  através  da  Escola  Sagarana,  analisamos  os 

desdobramentos nos Manuais do Projeto Veredas enquanto projeção de uma Política de Currículo. 

Para tanto, consideramos os seguintes documentos oficiais produzidos pela Secretaria de Educação 

– SEE/MG – A  Escola Sagarana - e suas diretrizes curriculares, documento no qual constam as 

metas e objetivos gerais dessa política pública, o  Plano Mineiro de Educação, além de todos os 

Programas  de  Ação que  perfazem  um  total  de  vinte  e  sete,  os  Anais  do  Fórum  Mineiro  de  

Educação: no qual vêm retratados os encontros regionais como prévias para a realização do Fórum 

Mineiro de Educação (setembro de 1998). A partir desse  corpus documental é que se procedeu à 

posterior análise. 

Uma  questão  fundamental  norteou  este  trabalho:  enquanto  projeção  de  uma  Política 

Curricular,  o  que  foi  proposto  pelo  Projeto  Veredas,  em seus  manuais  de  orientação,  para  o  

processo de Formação de Professores? Na tentativa de aprofundar esse tema,  indicando outras 

perguntas e buscando respostas, uma preocupação foi, igualmente, orientadora: como os contextos  

de influência,  de produção de textos  e  da prática  operaram no contexto  da formulação dessa  

política?

Para que pudéssemos desenvolver essa tese baseada nos princípios do Ciclo de Políticas, 

estabelecemos uma organização textual na qual procuramos salientar a ideia de que as políticas 

nacionais  são  geradas  no  âmbito  de  um  contexto  de  influência  maior,  recontextualizadas  e 

reinterpretadas, tanto global como localmente. 

Dessa forma, discutimos o contexto das Políticas Educacionais brasileiras a partir da década 

de 1990, demonstrando como essas políticas foram balizadas no contexto de adoção de políticas 

neoliberais e o chamado processo de globalização. Em seguida, destacamos a Política Curricular 

localizada como foco central dessas reformas educacionais, evidenciando o expressivo número de 

teses, dissertações e artigos acerca dessa temática. No momento seguinte, centramos nossa reflexão 

no contexto de elaboração da Escola Sagarana,  evidenciando as ações priorizadas pelo governo 

estadual  e,  finalmente,  dedicamos-nos  ao  Projeto  Veredas  elaborado  com  o  propósito  de 
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qualificação de professores das redes públicas em nível superior, utilizando, para isso, o modelo 

curricular baseado no desenvolvimento de competências.

A partir dessa estrutura textual, foi-nos possível constatar algumas conclusões apresentadas 

nos itens subsequentes:

Contexto das Políticas Educacionais

Sobre essa questão e apesar da mudança de regime governamental do país e do discurso em 

defesa  da  democracia,  o  Brasil,  a  partir  da  década  de  1990,  manteve  laços  com  acordos 

internacionais  que  compactuavam  com  as  mesmas  teorias  que  clamavam,  mais  uma  vez,  por 

investimento  em  Educação  como  setor  estratégico  para  inserção  no  chamado  processo  de 

globalização. Para isso, fez-se uso da mesma concepção que percebe esse fenômeno como unificado 

e homogêneo, desconsiderando dimensões diferenciadas acerca dos efeitos materiais e retóricos do 

mesmo e a possibilidade de essa tendência ser reinterpretada a partir da relação entre o local e o 

global e a ideia de bricolagem no processo de criação de tais  políticas.  Assim,  e num evidente 

distanciamento  dessa compreensão,  o  que  se  defendeu e  se  implantou  em termos  educacionais 

foram ações voltadas para obtenção de resultados em termos de eficiência, eficácia e qualidade dos 

serviços educacionais. Esse novo paradigma educacional estabelecido a partir de um conjunto de 

políticas tecnológicas que enfatizaram o uso de mecanismos pelo Estado, como, por exemplo, a 

elaboração dos Parâmetros Curriculares e o Sistema de Avaliação da Escola Básica, utiliza-se de 

uma outra roupagem de controle e regulação.

Assim,  e  mesmo  com  a  mudança  do  discurso  governamental  de  que  as  ações  de 

descentralização, de autonomia e de democratização do ensino seriam o mais adequado às políticas 

educacionais  daquele  período,  as  políticas  mantiveram  ações  prescritivas  com  tendências 

homogeneizadoras e centradas no Estado. 

Os estudos de Políticas Curriculares: o que se tem escrito no Brasil

Na investigação acerca do que se tem produzido no campo das Políticas Curriculares, seja 

por  meio  de teses,  dissertações  e  artigos,  as  concepções  e  tendências  não possuem influências 

significativas das ideias de Ball, pois a produção de sentidos dos textos curriculares ocorre em mão 

única,  desfavorecendo  as  possibilidades  de  modificações  em  outros  contextos,  a  falta  do 
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entendimento  acerca  da  hibridez  presente  nos  discursos  recontextualizados  e  a  importância  do 

contexto da prática na produção dessas políticas.

No entanto, o número elevado de produções de pesquisa registrado no país tendo por foco a 

Política Curricular  demonstra ricas possibilidades de novas discussões sobre aspectos que ainda 

carecem de outras abordagens, tais como estudos que incorporem a percepção do Ciclo de Políticas, 

o reconhecimento das inter-relações contextuais,  a produção de discursos híbridos em múltiplos 

contextos  presentes  nessas  políticas  e  a  importância  do  contexto  da  prática  como  produtores 

também  dessas  Políticas  Curriculares.  Pelo  levantamento  que  realizamos,  as  tendências  e 

concepções ainda estão situadas de forma mais comum em abordagens verticalizadas, ora tendo o 

Estado e/ou a hegemonia dos organismos internacionais como contexto exclusivo da produção de 

políticas; ora sendo ressaltada a presença do contexto da prática num movimento verticalizado de 

aceitação e/ou resistência para o contexto de influência e/ou para o contexto de produção do texto, 

deixando-se de capturar, nessas análises, como a política pode ser reinterpretada e como podem ser 

estabelecidas as relações entre o macro e o micro contextos. 

O Contexto da Política Curricular em Minas Gerais: Escola Sagarana

As preocupações assinaladas pelas autoridades educacionais em relação à construção dessa 

Política  Educacional  demonstraram  aproximações  entre  o  contexto  da  prática  e  o  contexto  de 

influência (global e local) ao iniciar esse processo ouvindo as bases, usando dispositivos legais de 

âmbito  nacional,  e  seguindo  orientações  e  diretrizes  de  agências  multilaterais  e  as  mudanças 

advindas dos efeitos da globalização numa evidente recontextualização de discursos e de sentidos 

desejáveis a eles para execução dessa política. 

Em contrapartida, o estado não conseguiu superar o uso de mecanismos de controle e de 

regulação  na  medida  em  que,  tal  como  evidenciado  no  contexto  das  Políticas  Educacionais 

brasileiras,  suas  ações  mantiveram-se  centralizadas  numa  instância  de  poder  (SEE/MG)  e 

percorreram princípios dentro do mesmo sentido do conjunto de políticas tecnológicas que prevê o 

relacionamento do mercado com gestão, com performatividade e com transformações na natureza 

do próprio estado.

Pelos  Programas  propostos  por  essa  gestão  estadual,  dois  deles  se  destacaram  como 

prioridades  do  governo,  pois  sua  execução  possibilitaria  o  alcance  de  resultados  performáticos 
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almejados  por  essa  administração,  quais  sejam,  o  desempenho  do  aluno  e  o  desempenho  do 

professor visando a mudanças na qualidade do ensino oferecido pelo estado. 

Análise da Política Curricular: Projeto Veredas

A reforma educacional ocorrida em Minas Gerais no período de 1999-2002 teve como base 

a centralização das ações voltadas para o campo das políticas curriculares. Disso resultou nosso 

interesse em focalizar o Projeto Veredas, um curso voltado para formação de professores em nível  

superior, constituindo-se num modelo de currículo voltado para o desenvolvimento de competência 

no qual esse conceito, em decorrência de um discurso global que associa o currículo e a economia, 

caracteriza essa formação como um processo de preparação para o trabalho pedagógico e para a 

vida com mais dignidade. Organizado através de módulos de ensino, o currículo por competências 

justifica-se através da vinculação entre Educação e o mundo do trabalho, percebido como discurso 

recontextualizado pelo contexto local. 

Através  da  análise  dos  manuais  de  orientação  dessa  Política  Curricular,  encontramos  a 

concepção  do currículo  por  competências  recontextualizado  pelo  discurso oficial,  ou  seja,  esse 

discurso recebeu influências das mais diversas, tais como, aquelas produzidas em outros contextos 

(política de educação nacional, política de recomendação internacional, entre outros) e apresentado 

nesses  documentos  com forte  indicativo  de seus  méritos  enquanto  modelo  adequado à  reforma 

educacional pretendida, numa permanente busca pela aceitação desse paradigma como bem para o 

estado  e  para  o  professor.  Para  fortalecer  a  regulamentação  dessa  Política  Curricular,  os 

mecanismos legais deram sustentação às ideias relacionadas com exigências para atuação nos níveis 

de  ensino  e  com destaque  para  a  ênfase  no  conhecimento  da  prática  e  o  desenvolvimento  de 

competências  a serem avaliadas  nos professores.  Como propósitos  de aceitação,  segundo nosso 

ponto de vista, o contexto da produção do texto (SEE/MG) apoia-se na participação do contexto da 

prática  enquanto  arena  de  consulta,  utiliza-se  das  características  locais  (mineiridade)  como 

mobilizador do sentido e do significado dessa empreitada na área de formação de professores para, 

em  seguida  e  de  um  modo  geral,  responsabilizá-los  pelo  sucesso  e/ou  fracasso  do  ensino-

aprendizagem  e,  consequentemente,  obter  parâmetros  de  qualidade  a  serem  aferidos  pelos 

mecanismos de avaliação propostos aos alunos, numa evidente demonstração de aproximação entre 

modelos  já  utilizados  na  Educação  brasileira  em tempos  passados  que,  retornando  numa outra 
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roupagem, ainda permanecem primando pelos aspectos defendidos pelo setor produtivo (S. Ball, 

2000; Pablo Gentili, 1995, entre outras referências).

Outra questão presente nos documentos, mais especificamente no volume acerca do Projeto 

Pedagógico  do  curso,  focaliza  a  função  do  desenvolvimento  das  competências  na  organização 

curricular  como  forma  de  credenciamento  para  o  trabalho,  como  forma  de  aquisição  do 

conhecimento contextualizado e de vital importância para essa formação profissional, tornando os 

conteúdos e as disciplinas como adereços que por si só têm suas limitações nesse modelo curricular  

e  por  isso  funcionam  apenas  como  meio  para  configuração  das  competências  necessárias  ao 

exercício profissional do docente.

Em relação ao perfil profissional, esse projeto de formação cai em ambiguidade ao afirmar 

respeito  às  diferenças  regionais,  uma  vez  que  a  perspectiva  almejada  leva  em  conta  o 

estabelecimento de um perfil homogêneo de professor, sendo essa formação pretendida compatível 

com os princípios em defesa de um modelo de avaliação baseado na análise que produza resultados 

locais  e  que se apresentem compatíveis  com sistemas  de avaliação nacional  e  internacional  no 

mesmo campo de atuação.

Por último, concluímos que a reforma educacional do estado de Minas Gerais para o período 

de  1999-2002  (Escola  Sagarana)  apresentada  nos  documentos  produzidos  pela  esfera  de  poder 

(SEE/MG)  e  legitimados  pela  consulta  realizada  nas  bases  (Fórum  dos  Educadores  Mineiros) 

vinculou os resultados desse investimento na formação dos professores ao melhor desempenho dos 

sistemas  públicos  de  Educação  do  estado;  defendeu  um  modelo  de  currículo  baseado  em 

competências,  com  finalidades  recontextualizadas  dos  interesses  do  contexto  de  influência 

(global/local),  tais  como:  política  educacional  que  não  se  constrói  de  cima  para  baixo;  o 

reconhecimento do trabalho dos professores e demais atores da escola; dar alguns passos adiante e 

concentrar  esforços  na ingente  tarefa  de  projetar  e  construir  um Sistema Mineiro  de Educação 

coerente com o novo projeto de desenvolvimento que se deseja implementar no estado são alguns 

exemplos  dessa recontextualização;  manteve  o sentido  de  atuação  do estado como regulador  e 

auditor  das  atividades  ligadas  ao  ensino;  impôs,  através  do  discurso  legal,  a  importância  da 

participação dos professores nesse processo de reforma como forma de assegurar sua inserção no 

mundo  do  trabalho  que,  em  tempos  de  globalização,  está  produzindo  finalidades  sociais  de 

adaptação a contextos sempre novos nos quais o sujeito deve se inserir.          

No desenvolvimento desta tese, procuramos levantar questões sobre a produção de Políticas 

Curriculares, defendendo os princípios dessa produção no entorno das ideias relacionadas com os 
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aspectos  que  admitem,  na  produção  dessas  políticas,  a  inter-relação  entre  os  contextos  e  a 

recontextualização  desses  discursos  nos  múltiplos  contextos,  numa  perspectiva  distanciada  de 

modelos envoltos por ideias prescritivas, homogeneizadoras e centralizadas.                  

THE PRODUCTION OF CURRICULUM POLICY IN MINAS GERAIS 
(1999-2002)

Abstract: The  main  objective  of  this  paper is  analysing the  curricular  changes  constituted by Veredas  
Project, a Curriculum Policy that was elaborated and established in 1999-2002 period in Minas Gerais  
state. In order to it, we determined the Stphen Ball’s Policy Cycle analysis as theorical and methodological  
principle, in which the importance of interrelation of contexts (of influence, of the production and of the  
practice) is evidenced and global~local relations are valorized, showing that every policy has a propensity  
for interpretation and re-creation from original policy. As empirical resource, the research was done by  
analysing documents made by Education Department of Minas Gerais State (SEE/MG) to Veredas Project  
execution – Teachers’ Superior Formation.

Key words: policy cycle; veredas project; educational policy
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que se encontra disponibilizada, integralmente, no acervo dessa Instituição de Ensino. O autor é professor adjunto da 
UFJF na Faculdade de Educação. Email: prodias@hotmail.com. 
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